PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 015, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017.

Institui o Programa de prorrogação da Licença Maternidade e à Adotante no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Barra Funda e dá outras providências.

.

O projeto ora analisado busca a autorização dos nobres edis, para instituir, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 11.770 de 09-09-08, o Programa de prorrogação da Licença Maternidade e à Adotante no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Barra Funda,  com o objetivo de,  durante os primeiros 06 (seis) meses de vida garantir o exclusivo aleitamento materno e a priorização do convívio da mãe e do infante.

                         Embora seja uma lei federal, Estados e Municípios devem instituir sua própria legislação.

O presente projeto atende aos demais requisitos Legais e Constitucionais.
É o parecer.

S.M.J.
Barra Funda, 21 de fevereiro de 2017
Alice Malmann

Assessora Jurídica do Legislativo
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